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Resumo 
O presente trabalho teve como objetivo, compreender e analisar a erradicação do 
trabalho infantil no Brasil, a partir de uma reflexão interdisciplinar. A escolha pelo tema 
se deu pelos dados significativos apresentados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística de crianças e adolescentes trabalhando no Brasil. No andamento deste 
trabalho, utilizou-se do método de abordagem dedutivo, adotando o procedimento 
monográfico. As técnicas envolveram pesquisa documental-legal e bibliográfica. O 
procedimento se deu de modo qualitativo. Os resultados obtidos apontaram para a 
comprovação de que a erradicação do trabalho infantil no Brasil é tão complexa que o 
direito isoladamente não consegue refletir e transformar essa realidade, necessitando do 
diálogo com outras disciplinas. Entretanto, para responder a questão de pesquisa, qual 
seja, se o direito da criança e do adolescente utiliza outros saberes para reflexão da 
erradicação do trabalho infantil no Brasil, verificou-se que ainda existe certa resistência 
dos pesquisadores quanto a prática da reflexão interdisciplinar. Devido a isso, faz-se 
necessário que os estudiosos desenvolvam humildade e sabedoria, encarando tal desafio 
numa luta que não diz respeito apenas ao direito, mas a todos àqueles que abrem mão de 
seus medos, comodismos e orgulhos, para assumirem uma postura de engajamento pela 
transformação social. 
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1. Metodologia 
 
Para reflexão da erradicação do trabalho infantil no Brasil a partir de uma análise 
interdisciplinar, foi utilizado o método dedutivo, adotando o procedimento monográfico, 
sendo que em tal método o caminho é inverso àquele seguido pelo indutivo, “uma vez 
que partindo de alguns enunciados de caráter universal, inferem-se enunciados 
particulares” (FERNANDEZ; BÊRNI, 2012, p.49). 
O método dedutivo então é aquele em que se parte  
 
de argumentos gerais para argumentos particulares. Primeiramente são apresentados os 
argumentos que consideram verdadeiros e inquestionáveis para, em seguida, chegar a 
conclusões formais, já que essas conclusões ficam restritas única e exclusivamente à lógica 
das premissas estabelecidas (MEZZAROBA; MONTEIRO, 2004, p. 65). 
 
Dessa forma, optou-se pelo método dedutivo, devido a utilização de algumas 
teorias para o desenvolvimento da temática do trabalho infantil no Brasil, tentando com 
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base nas obras levantadas, destacar a relevância de sua relação com outros saberes para 
obtenção de resposta a tal violação de direitos. 
As técnicas envolveram pesquisa documental-legal e bibliográfica e o 
procedimento se deu de modo qualitativo, já que a pesquisa qualitativa “traz, 
poderíamos dizer, uma nova visão, um novo questionamento permitindo reconceituaras 
problemáticas sociais” (GROUXL, 2008, p. 102), ou seja, não há nesse caso uma 
preocupação com a medição de dados, mas o objetivo é justamente identificar a 
natureza do trabalho infantil no Brasil enquanto problema social e a importância de sua 
reflexão interdisciplinar. 
Além disso, a pesquisa qualitativa “é uma pesquisa interpretativa, com o 
investigador geralmente envolvido em uma experiência sustentada e intensiva com os 
participantes”, onde ocorre um processo de interação entre os envolvidos (CRESWELL, 
2007, p.186). 
O processo de elaboração da pesquisa qualitativa tendo como foco a análise do 
trabalho infantil no Brasil numa perspectiva interdisciplinar, traz consigo a reflexão do 
conceito desse procedimento, onde Denzin (2006, p.21) o trata enquanto conjunto de 
práticas, envolve, dentro de sua própria “multiplicidade de histórias disciplinares, 
tensões e contradições constantes em torno do projeto propriamente dito, incluindo seus 
métodos e as formas que suas descobertas e suas interpretações assumem”. 
Dessa maneira, quando o pesquisador estabelece um norte em relação a seu 
trabalho científico, este se deparará com diversas dúvidas, questões e incertezas, porém 
essas etapas nada mais são que processos que influenciarão seus resultados, e 
consequentemente enriquecerão sua pesquisa. 
 
2. INTRODUÇÃO 
 
O trabalho infantil é proibido no Brasil conforme dispõe o artigo 7º, XXXIII da 
Constituição da República Federativa do Brasil, os artigos 402 e 403 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, e o artigo 60 do Estatuto da Criança e do Adolescente, ou seja, 
todos consideram proibido o trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de 
aprendiz a partir dos 14 anos de idade (BRASIL, 2014) (BRASIL, 2014-B, C). 
No âmbito do direito internacional o Brasil foi signatário nas convenções 182, 
que define a lista das piores formas de trabalho infantil e a 138, onde determina o limite 
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de idade mínima para o trabalho em 16 anos, sendo que cada país membro deve 
comprometer-se a elevar essa idade progressivamente, adequando-a de acordo com o 
pleno desenvolvimento físico e mental do adolescente (BRASIL, 1999) (BRASIL, 
2001). 
Porém, em que pese todo esse aparato de proteção aos direitos da criança e do 
adolescente, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, mais de 
5,1 milhões de crianças e adolescentes enfrentam o trabalho precoce no Brasil (IBGE, 
2008), ou seja, existe uma contradição gritante entre o papel e a realidade, chegando-se 
a constatação de que o direito por si só não é capaz de responder sozinho a essa questão, 
devido a isso que se faz necessário uma análise interdisciplinar. 
Nesse contexto, surge a questão de pesquisa, ou seja, será que o direito da 
criança e do adolescente utiliza outros saberes para possível erradicação do trabalho 
infantil no Brasil? 
Para responder essa indagação, buscou-se realizar um estudo sobre o trabalho 
infantil no Brasil, tendo como marco a Constituição da República Federativa do Brasil, 
bem como a Lei nº 8.069/90, que instituiu o Estatuto da Criança e do Adolescente, 
objetivando-se contribuir na compreensão do conceito de tal violação de direito.  
Posteriormente se descreveu alguns apontamentos teóricos sobre a 
interdisciplinaridade, destacando seu aspecto de cooperação entre as disciplinas, 
objetivando a realização de um estudo integral com novos enfoques para resolução de 
problemas complexos. 
Por fim, se apresentou a relação que o trabalho infantil realiza com outros 
saberes, enfatizando a troca de conhecimentos como mecanismo norteador de uma 
reflexão profunda sobre a dificuldade de sua erradicação no Brasil. 
 
3.  DISCUSSÃO 
 
3.1.  O trabalho infantil no Brasil 
 
O trabalho em sua definição etimológica, expressa a crueldade e o sofrimento, 
diferentemente do que se acredita e propaga na sociedade contemporânea, pois para que 
se possa conduzir grande parte da população brasileira ao trabalho, faz-se necessário 
ocultar de forma imediata seu significado opressor. 
O trabalho infantil pode ser entendido como sendo  
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aquelas atividades econômicas e/ou atividades de sobrevivência, com ou sem finalidade de 
lucro, remuneradas ou não, realizadas por crianças ou adolescentes em idade inferior a 16 
(dezesseis) anos, ressalvada a condição de aprendiz a partir dos 14 (quatorze) anos, 
independentemente da sua condição ocupacional. (PLANO NACIONAL DE 
PREVENÇÃO E ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL E PROTEÇÃO AO 
TRABALHADOR ADOLESCENTE, 2010). 
 
 
Eis, portanto o que se caracteriza o trabalho infantil, ou seja, toda atividade 
realizada por pessoas com idade inferior a 16 (dezesseis) anos, seja ela com finalidade 
lucrativa ou não, independentemente do trabalho, ou condição em que este é praticado. 
Para Almeida (2004), o trabalho infantil significa qualquer atividade realizada 
por pessoa abaixo de 16 anos, que por meio de um salário ou remuneração desenvolve 
com frequência e regularidade, o labor em situação de risco, tanto físico quanto 
psicológico, afetando sua formação escolar (p. 26-27) como também sua condição de 
sujeito em processo de desenvolvimento. 
Desse modo, define-se criança trabalhadora àquela pessoa submetida à relação 
de trabalho com até doze anos de idade incompletos e, adolescente trabalhador aquele 
que se envolve em atividade laboral com idade entre doze e dezoito anos, caracterizando 
o trabalho infantil aquela atividade realizada por pessoas menores de 16 (dezesseis) 
anos, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 (quatorze) anos de idade. 
Baseada nesse contexto então, a Constituição da República Federativa do Brasil 
promulgada em 05 de outubro de 1988 estabeleceu a proibição do trabalho noturno, 
perigoso e insalubre antes dos dezoito anos e também definiu o limite de idade mínima 
para o trabalho em dezesseis anos, ressalvando a possibilidade de aprendizagem a partir 
dos quatorze anos (Art. 7º, XXXIII) (BRASIL, 2014). 
O próprio Estatuto da Criança e do Adolescente aprovado em 13 de julho de 
1990 tratou da proibição do trabalho penoso, realizado em locais prejudiciais à 
formação e ao desenvolvimento físico, psíquico, moral e social do adolescente e ainda, 
daquele praticado em horários e locais que não permitam a frequência à escola (Art. 67, 
I, II, III, IV) (BRASIL, 2014-B). 
Além disso, a Consolidação das Leis do Trabalho também em seus artigos 402 e 
403 conceituou menor
i
 como aquele trabalhador de 14 até dezoito anos, sendo proibido 
qualquer trabalho a menores de 16 anos de idade, salvo na condição de aprendiz, a partir 
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dos quatorze anos (BRASIL, 2014-C).  
O Brasil foi ainda, signatário nas convenções 182 e 138, sendo que enquanto a 
primeira define a lista das piores formas de trabalho infantil, a segunda determina o 
limite de idade mínima para o trabalho em 16 anos, onde cada país membro deve 
comprometer-se a elevar essa idade progressivamente, adequando-a de acordo com o 
pleno desenvolvimento físico e mental do adolescente (BRASIL, 1999) (BRASIL, 
2001). 
Eis, portanto o porquê que o trabalho infantil não pode encontrar espaço na 
sociedade contemporânea, já que tal atividade traz consigo uma negação de tudo que a 
Constituição da República Federativa do Brasil, Consolidação das Leis do Trabalho, 
Estatuto da Criança e do Adolescente e convenções internacionais garantem em relação 
aos direitos de meninas e meninos. 
Entretanto, conforme Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, mais de 5,1 
milhões de crianças e adolescentes, entre 5 e 17 anos  enfrentam o trabalho precoce no 
Brasil (IBGE, 2008),sendo variados os motivos  que contribuíram para essa violação de 
direitos. 
Isso por que os fatores que conduzem as crianças e os adolescentes ao trabalho 
tão cedo são diversos, sendo que a princípio o trabalho infantil não pode ser 
compreendido a partir de uma única causa, “[...] pois trata de fenômeno complexo, 
determinado pela conjugação de inúmeras variáveis, inclusive históricas tendo suas 
raízes mais profundas no regime da escravidão brasileira que perdurou até o século 
XIX” (CUSTÓDIO; VERONESE, 2009, p. 76). 
Levando-se em consideração tal cenário, há a necessidade da erradicação do 
trabalho infantil por meio de um conjunto de ações articuladas entre a família, sociedade 
e Estado, e da observação e respeito às legislações protetivas dos direitos da criança e 
do adolescente, já que tal violação de direitos traz uma série de conseqüências para 
meninos e meninas. 
Dessa forma, não se pode descartar o fato de que tal tema é tão complexo, que 
apenas o direito não consegue combater sozinho essa violação de direitos, pois se assim 
fosse, não teria com que se preocupar, já que o Brasil conta com um completo e enorme 
aparato jurídico de proteção aos direitos da criança e do adolescente. 
Entretanto não é assim que ocorre, pois assiste-se um contexto de extremo 
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desrespeito aos direitos de meninas e meninos, onde a utilização da mão de obra infantil 
reproduz prejuízos que são percebidos a longo prazo, logo, para que haja o combate a 
tal violação faz-se necessário uma reflexão à partir de uma abordagem interdisciplinar. 
 
3.2.  Apontamentos teóricos sobre a interdisciplinaridade 
 
Antes mesmo de adentrar ao tema da interdisciplinaridade a partir de uma 
análise teórica de suas características e relevância para a sociedade, faz-se necessário o 
levantamento de algumas definições, cabendo lembrar que estas variam entre os 
pesquisadores. 
Segundo Leis (2011), a interdisciplinaridade nada mais é que  
 
um processo de resolução de problemas ou de abordagem de temas que, por serem muito 
complexos, não podem ser trabalhados por uma única disciplina [...] reside na capacidade 
de integrar modos de pensar de várias disciplinas para produzir um avanço ou salto do 
conhecimento a um patamar que seria impossível de ascender por meios disciplinares 
(p.107-108). 
 
A partir desse primeiro conceito, consegue-se perceber que muitos são os 
desafios colocados nesse campo para geração de conhecimento, entretanto, a 
interdisciplinaridade não deve ser analisada de modo isolado, mas num contexto de 
complexidade das relações humanas e dos conhecimentos desenvolvidos na academia. 
Outra definição bem difundida é a de Avarenga [et al], (2011, p.24), onde a 
interdisciplinaridade se dá na “relação entre os saberes, encontro entre o teórico e o 
prático, o filosófico e o científico, a ciência e a tecnologia, apresentando-se como um 
saber que responde aos desafios do saber complexo”. 
Dessa maneira, pode se considerar um contexto complexo aquele em que se situa 
no ponto de vista biológico, ambiental, sociocultural bem como psicológico, 
desembocando numa dinâmica relacional, ou seja, em ligações e rupturas, explícitas ou 
implícitas, objetivas ou subjetivas (PAUL, 2011, p.235). 
Então, ser interdisciplinar “significa adotar uma nova postura intelectual em face 
da natureza complexa dos problemas com os quais o cientista contemporâneo se 
confronta” (RAYNAUT, 2011, p.70).  
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Sendo assim, olhar para o mundo com as lentes da interdisciplinaridade, acaba 
proporcionando a construção de um novo conhecimento, ou seja, a consolidação de 
alternativas na busca pela solução de questões que permeiam a humanidade.  
Ao se falar em interdisciplinaridade, deve-se estar ciente do importante papel do 
pesquisador disciplinar, no sentido de que este precisa estar aberto a novos saberes e 
ainda disposto a ingressar num espaço do conhecimento encharcado de incertezas, de 
verdades provisórias, para que com isso seja possível a emancipação através do diálogo 
(PHILIPPI; NETO, 2011, p. 29).  
Em que pese a relevância dessa reflexão na sociedade contemporânea, 
destacando-se enquanto necessidade para os avanços da ciência e tecnologia, como 
transformação do meio, cabe lembrar que não se pode atribuí-la  “uma superioridade ou 
inferioridade de qualquer tipo em relação à disciplinaridade” (PIMENTA, p.08). 
Isso porque não se deve aplicar nenhum juízo de valor sobre a 
interdisciplinaridade, já que tanto ela quanto a multidisciplinaridade, apesar de serem 
confundidas entre os pesquisadores, possuem suas peculiaridades e características 
específicas, onde 
 
a multidisciplinaridade não implica integração, mas superposição dos diversos 
conhecimentos disciplinares convocados para determinado estudo. Isso não implica negar 
que o trabalho multidisciplinar possa representar um passo importante em uma direção 
interdisciplinar, facilitando, sobretudo o trabalho futuro de integração das disciplinas. 
Entretanto, em nenhuma hipóteses os estudos multidisciplinares constituem um avanço ou 
salto cognitivo (LEIS, 2011, p.109). 
 
Além disso, a interdisciplinaridade também é tida por alguns estudiosos como 
sinônimo da transdisciplinaridade, onde na verdade, ambos não são equivalentes, pois a 
abordagem transdisciplinar privilegia a dimensão teórica, tentando transcender as 
disciplinas na direção de conceitos e teorias comuns a todos os campos (LEIS, 2011, 
p.109). 
O Brasil vem desempenhando um papel pioneiro através da colaboração inédita 
entre pesquisadores de diferentes disciplinas que, se anteriormente não costumavam 
trabalhar juntos, agora percebem a necessidade de desenvolverem um diálogo 
interdisciplinar (RAYNAUT, 2011, p.69).  
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É praticamente um consenso entre cientistas e pesquisadores que tal prática é 
imprescindível, para o desenvolvimento da ciência, tecnologia e inovação, isso porque 
ela é responsável pelo diálogo entre as disciplinas, se constituindo enquanto alternativa 
para geração de conhecimento no mundo contemporâneo. 
Nesse contexto, uma preocupação que vem sendo discutida por pesquisadores, 
diz respeito à crescente especialização nas academias, onde se tornou cada vez mais 
difícil a comunicação entre as disciplinas. Devido a isso, que a interdisciplinaridade 
deve assumir seu espaço, por meio da utilização de diálogos e reflexões mais profundas 
a respeito do tema (RAYNAUT, 2011, p.86).   
Outra apreensão que rodeia os estudiosos diz respeito ao reducionismo do 
processo disciplinar, que acaba por tornar a pesquisa em mero recorte teórico, limitada a 
apenas um ponto de vista. Nesse momento que a interdisciplinaridade assume seu papel 
de contradição de pensamentos e polêmica do assunto estudado, isso porque o mundo 
contemporâneo não consegue mais lidar com o conhecimento fragmentado, repartido, 
estanque, mas com o diálogo entre várias áreas, buscando-se contribuir para o 
enriquecimento da pesquisa. 
Diante desse contexto, que Raynaut (2011) afirma ser imprescindível haver uma 
revolução cultural,  
 
no sentido de que vive-se mudanças profundas nos quadros de pensamentos que hoje 
orientam o mundo [...] Tal mudança é uma resposta aos novos desafios práticos que o ser 
humano enfrenta, onde este assume papel de ator, protagonista, e não simplesmente o 
sujeito passivo [...] Essa intenção iniciou-se com o nascimento do pensamento científico, 
mas tem se acelerado durante o último século (p.71-72).  
 
O desafio que se coloca é justamente metodológico, pois nada é dado, mas 
construído, onde a interdisciplinaridade ocorre enquanto processo dialógico entre 
disciplinas, estando o pesquisador consciente dos limites dessa prática e do caráter 
parcial de seu recorte, já que não há receitas para se produzir a interdisciplinaridade, ou 
seja, esse caminho cada um deve percorrer e descobrir pessoalmente (RAYNAUT, 
2011, p.102-103). 
Portanto, estando os pesquisadores inseridos num contexto complexo, onde 
perpassam diferentes anseios e questões, nada mais sensato que a busca por uma visão 
interdisciplinar, onde se rompa com o conhecimento fragmentado, visando tanto a 
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resolução dos problemas que a sociedade contemporânea produz, quanto a evolução na 
produção de novos saberes. 
 
3.3.  A relação do trabalho infantil com outros saberes 
 
Levando-se em consideração a complexidade da erradicação do trabalho infantil, 
resgata-se novamente a impossibilidade de tão somente a área jurídica resolver essa 
questão, pois as leis por si só são incapazes de efetivar direitos, tendo-se que buscar em 
outros conhecimentos o suporte para uma reflexão efetiva e profunda do tema. 
Essa análise sugerida se constitui na utilização do saber interdisciplinar, onde 
muitas vezes esta acaba sendo evitada devido certo preconceito no âmbito acadêmico 
disciplinar, sendo compreensível tal atitude, já que  
 
enquanto as disciplinas possuem uma tradição epistemológica consolidada, que lhes 
permite avaliar com relativo rigor as pesquisas de suas respectivas áreas, no campo dos 
estudos interdisciplinares não existem regras predeterminadas que possam ser aplicadas 
rigidamente ao processo de avaliação (LEIS, 2011, p. 112). 
 
Entretanto, é preciso que o pesquisador rompa com essas barreiras para o 
reconhecimento da importância de se estudar e analisar as questões complexas de modo 
conjunto, ou seja, “é particularmente necessário considerar o humano na sua 
globalidade a fim de lhe restituir novamente seu sentido” (PAUL, 2011, p. 240). 
Portanto, o trabalho infantil se insere num contexto socioeconômico, sendo que 
para sua compreensão é primordial a análise de três aspectos, sendo eles o cultural, 
social e econômico. 
Os aspectos culturais representam limites concretos para a erradicação do 
trabalho infantil e estão dispostos em forma de mitos culturais reproduzidos por 
gerações, e ainda reforçados por práticas jurídicas e políticas ao longo da história 
brasileira.  
Esses mitos culturais são variados, e acabam legitimando o trabalho infantil 
através de obstáculos para sua erradicação no Brasil. Dentre tais discursos, tem-se que 
“é melhor trabalhar do que roubar”, “o trabalho da criança ajuda a família”, “é melhor 
trabalhar do que ficar nas ruas”, “lugar de criança é na escola”, “trabalhar desde cedo 
acumula experiência para trabalhos futuros”, “é melhor trabalhar do que usar drogas”, 
“trabalhar não faz mal a ninguém” (CUSTÓDIO; VERONESE, 2009, p. 82). 
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Denominam-se mitos, devido a comprovação de que na verdade não condizem 
com a realidade brasileira, e consequentemente caem em profundas contradições no 
próprio cotidiano das pessoas. 
Neste sentido, Silva (2001), assinala que  
 
O trabalho é tolerado por uma parcela significativa da sociedade, pelos mitos que ele 
enseja: é ‘formativo’, é ‘melhor a criança trabalhar que fazer nada’, ele ‘prepara a criança 
para o futuro’. Fatores como a estrutura do mercado de trabalho, na qual o que se busca é o 
lucro desenfreado, mesmo às custas da exploração dessa mão-de-obra dócil e frágil, a pouca 
densidade da educação escolar obrigatória de qualidade ofertada pelos poderes públicos, 
além da inexistência de uma rede de políticas públicas sociais fundamentais ao 
desenvolvimento da infância, são algumas outras razões apontadas como incentivo à 
família para a incorporação de seus filhos nas estratégias de trabalho e/ou sobrevivência  (p. 
567).  
 
A disseminação desses discursos justificadores diante da proibição do trabalho 
infantil é algo recorrente, principalmente com a presença de crianças e de adolescentes 
no mercado de trabalho como situação culturalmente, socialmente e historicamente 
aceita.  
Diante deste fato, a conscientização da sociedade a respeito do entendimento do 
trabalho infantil como algo prejudicial ao desenvolvimento físico, psíquico e emocional 
de crianças e adolescentes, ou ainda, a sua compreensão de que a utilização de mão-de-
obra infantil representa uma violação de direitos humanos, torna-se algo desafiador, 
mesmo que diante de um novo momento legislativo referente à proteção de crianças e 
adolescentes.  
O trabalho infantil na sociedade está intrinsecamente associado à condição de 
pobreza e também à fatores culturais que justificam e normalizam o fato de que algumas 
crianças vivem sua infância enquanto outras não. Esta realidade é afetada ainda por um 
longo período de ausência de políticas públicas de enfrentamento ao trabalho infantil, 
ou, mesmo que essas tenham existido, demonstravam-se insuficientes. O resultado 
destes fatores é facilmente percebido no senso comum exteriorizado pelos mitos que 
justificam o trabalho infantil (CUSTÓDIO, VERONESE, 2006). 
Diante da cultura de concordância com o uso do trabalho infantil, reforça-se o 
ciclo intergeracional de pobreza e negando-se oportunidades para que crianças e 
adolescentes superem a condição de seus pais, perpetuando assim, uma realidade já 
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vivenciada de ausência de perspectivas e negando-se a proteção integral determinada 
constitucionalmente (CUSTÓDIO, VERONESE, 2006). 
Limitando-se à história brasileira, o trabalho infantil sempre foi realidade para as 
crianças de famílias pobres, vítimas da desigualdade social, da concentração de renda 
nas mãos de uma pequena elite e da negativa de direitos humanos e sociais básicos para 
a maioria da população, ocorrida e agravada durante o século XX.  
Cabe salientar que o enfrentamento ao trabalho infantil deve constituir-se como 
política prioritária de Estado, pois além das consequências nefastas às crianças e aos 
adolescentes, apresenta riscos à própria democracia, tendo em vista que a inserção 
precoce das mesmas ao trabalho dificulta o acesso à informação necessária para o 
exercício pleno de direitos.  
O argumento sobre a pobreza como o principal motivo que leva a família a se 
utilizar da mão-de-obra infantil, dentre as estratégias por ela utilizadas para enfrentar 
sua situação socioeconômica, a estrutura do mercado de trabalho, também é considerada 
na ordem dos fatores em combinação com a pobreza, pois oferece condições para a 
incorporação da mão-de-obra infantil. O trabalho infantil, portanto, está inserido em 
uma questão maior, a exploração da força de trabalho de um modo geral, que caracteriza 
as relações de trabalho no Brasil, tanto no campo, como na cidade (VIEIRA, 2009, p. 
20). Estes portanto, são os elementos constitutivos da dimensão socioeconômica que, 
necessário para compreensão da dinâmica do trabalho infantil no país. 
Cabe destacar ainda, que o trabalho infantil acarreta consequências profundas na 
vida das crianças e adolescentes, porém a percepção dos reflexos dessa prática são a 
longo prazo, o que dificulta a compreensão das pessoas frente a esse problema. 
Além dos abalos causados a sua saúde, o labor realizado antes dos limites de 
idade mínima permitido afeta também a educação adequada, já que a escola quando 
existe, é formal e ineficaz, acarretando com isso a percepção da criança e do adolescente 
de que a escola não contribuirá em nada para seu futuro, incentivando os pais a 
introduzi-los no trabalho em busca de algo mais “confiável” economicamente 
(GRUNSPUN, 2000, p. 22). 
Logo, meninos e meninas na maioria das vezes não frequentam a escola, e 
quando frequentam estão cansados devido o trabalho e acabam não conseguindo se 
concentrar, dificultando o aprendizado. Assim, crianças e adolescentes  
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[...] que passam anos dentro da escola e que mal conseguem escrever o próprio nome são 
comuns em todo país, só restando a eles uma vida de miséria, dependente do trabalho 
desqualificado e explorador. Fome e aproveitamento escolar são incompatíveis. A criança 
que precisa trabalhar para comer, deixa a escola ou não consegue aprender (RIZZINI, 2000, 
p. 404). 
 
A própria proposta da série Educação e Trabalho Infantil apresentada no 
programa Salto para o Futuro da TV Escola, em novembro de 2008, aduziu as 
consequências negativas do trabalho infantil para a criança e adolescente no que se 
refere a sua vida escolar, sendo elas a baixa frequência, baixo desempenho, distorção 
idade-série, evasão e repetência escolar (SALTO PARA O FUTURO: EDUCAÇÃO E 
TRABALHO INFANTIL, 2014, p. 08). 
É inegável os prejuízos acarretados em decorrência do trabalho explorado 
precocemente, entretanto, a fonte que mais reproduz tal prática encontra-se na total 
ausência de educação, e quando se fala em educação, quer se mencionar aquela de 
qualidade, sensível e correspondente a realidade social, para que a criança e o 
adolescente não sejam vencidos pelo rompimento de uma etapa de sua vida. 
Dessa maneira, “o currículo escolar é inadequado ao universo real das crianças, 
pois o conteúdo proposto está completamente alheio ao seu mundo, fazendo com que se 
sintam deslocados e incompetentes” (ARAÚJO; DABAT; DOURADO, 2000, p. 415). 
Portanto, existe a necessidade das pessoas que fazem parte da escola 
compreenderem que esta deve caminhar e se transformar conforme as mudanças da 
sociedade, e além de tudo, tal instituição deve visualizar na criança e no adolescente o 
anseio pela descoberta, pelo saber, para que meninas e meninos sintam a importância do 
não rompimento do desenvolvimento. 
Outra consequência devastadora do trabalho infantil diz respeito a saúde, já que 
crianças e adolescentes ingressam na atividade em idade muito precoce, em torno de 4 a 
5 anos de idade, com jornada abusiva (muitas horas seguidas) e remuneração muito 
baixa ou inexistente, em condições de risco elevado e sob situações de semi-escravidão 
(VEIGA, 1998, p. 34). 
Evidentemente que meninas e meninos assumindo o lugar do adulto, acabam 
reproduzindo mais uma vez a pobreza, pois os salários a eles destinados são muito 
inferiores àqueles que seus pais viriam a receber se estivessem trabalhando. 
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Além disso, resta registrar as condições em que o trabalho infantil é realizado. 
Há frequentes acidentes de trabalho e doenças que direta ou indiretamente afetam e 
podem provocar sequelas irreversíveis na vida de crianças e adolescentes. 
Isso comprova que o trabalho realizado precocemente prejudica o 
desenvolvimento das potencialidades da criança, seja afetando sua saúde física e 
psicológica, seja tomando dela tempo e recursos que poderiam ser melhores dedicados à 
acumulação do seu capital humano (SOUZA; FERNANDES, 2014, p. 01). 
Na medida em que crianças e adolescentes realizam o trabalho antes da idade 
mínima permitida, notadamente o tempo que lhes seria reservado para brincadeiras, 
estudos, é usurpado por responsabilidades, afazeres, preocupações, enfim, é substituído 
pela vida de adulto. 
Logo, os piores males recaem sobre as crianças e adolescentes, pois na sua 
maioria, antes de atingirem a idade escolar,  
 
[...] eles desfrutam quantidades ínfimas de sol e ar, e sua alimentação é provida por mães 
pobres, ignorantes e atarefadas, sem condições de preparar refeições diferenciadas para os 
adultos e as crianças [...] não têm liberdade, espaço, nem ambientes onde suas atividades 
naturais sejam inofensivas. Essa combinação de circunstâncias tende a torná-los instáveis, 
neuróticos e ensimesmados (RUSSELL, 2002, p. 52). 
 
Isso explica algumas atitudes presentes na sociedade brasileira, onde crianças e 
adolescentes trabalhadores acabam deixando em segundo plano a saúde, o lazer, a boa 
alimentação, e o convívio familiar, para preocupar-se tão somente com as 
responsabilidades de adulto que a eles foi destinada. 
Assim sendo, a prática do trabalho infantil além de afastar meninas e meninos da 
escola, impede ainda o convívio familiar e afeta sua saúde física e mental (CORRÊA; 
VIDOTTI; OLIVEIRA, 2005, p. 174). 
Levando-se em consideração que tanto a criança quanto o adolescente, 
encontram-se em fase peculiar, de pessoa em desenvolvimento, todos os abalos nocivos 
acarretados no ambiente de trabalho repercutem sobre eles em dobro, causando sérias 
consequências psicológicas e abalos para sua saúde, que na maioria das vezes irão se 
manifestar na idade adulta. 
Por isso, a importância de salientar que os indivíduos que trabalharam na 
infância, apresentam mais problemas de saúde após cinco anos em relação àqueles que 
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não trabalharam, ou seja, o trabalho infantil é danoso para a saúde da criança a longo 
prazo (NICOLELLA; KASSOUF; BARROS, 2014, p. 676). 
O trabalho realizado precocemente, não traz nenhuma contribuição para a 
criança ou adolescente, pois pelo contrário, enquanto estes trabalham, seus estudos 
decaem, sua saúde é aniquilada, formando assim um círculo vicioso, onde a pobreza e a 
miséria aumentam a cada dia. 
Dessa forma, ao se discursar pela manutenção do trabalho infantil, 
consequentemente, está se defendendo o desrespeito em relação à criança e ao 
adolescente, a sua condição de ser humano, de sujeito de direitos, enfim, está se 
apoiando e reproduzindo as ideias retrógradas da Doutrina da Situação Irregular, onde a 
criança e o adolescente não eram considerados pessoas, mas tidos como inferiores 
perante a sociedade (CUSTÓDIO, 2009, p.11). 
O trabalho infantil pode trazer muitas consequências para a criança e para o 
adolescente, assim sendo, para que haja o combate a tais violações, se faz necessário 
maior envolvimento das instituições públicas com as organizações da sociedade civil, 
bem como uma participação mais ativa da comunidade na proposição de alternativas 
que produzam maior eficácia e eficiência nas políticas públicas. 
Portanto, resta aos pesquisadores da comunidade acadêmica maior engajamento 
e comprometimento com as questões complexas inerentes a toda sociedade, sendo que 
ao assumirem tal postura, ou seja, saindo de suas zonas de conforto e substituindo o 
conhecimento até então fragmentado, pelo interdisciplinar, estes conseguirão repensar 
estratégias e mecanismos para erradicação do trabalho infantil no Brasil. 
 
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
A Constituição da República Federativa do Brasil, o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, a Consolidação das Leis do Trabalho, bem como as Convenções 138 e 182 
da Organização Internacional do Trabalho, trouxeram a oportunidade do 
reconhecimento da criança e do adolescente como pessoas em condição peculiar de 
desenvolvimento, como também estabeleceram os limites de idade mínima para o 
trabalho em 16 anos, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 anos. 
Entretanto o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) divulgou em 
2008, que no Brasil, mais de 5,1 milhões de crianças e adolescentes, na faixa de 5 a 17 
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anos de idade estavam trabalhando, sendo esse número distribuído conforme as regiões 
norte, nordeste, sudoeste, sul e centro-oeste. 
A partir dessa realidade, constatou-se que apesar de todo aparato jurídico de 
proteção aos direitos da criança e do adolescente, estas continuam sendo conduzidas ao 
trabalho cotidianamente, logo, tal temática é tão complexa que o direito é incapaz de 
solucionar sozinho essa questão, precisando da contribuição de outras disciplinas. 
Esse ingresso precoce da criança e do adolescente para o trabalho, perpassa por 
uma reflexão interdisciplinar, onde o desafio é justamente a compreensão de tal 
violação de direitos a partir de uma análise cultural, social e econômica, por ora 
apresentadas.  
A ruptura dos fundamentos da cultura do trabalho decorre da desconstrução da 
mitificação historicamente mantida pelos valores culturais. Também não se pode deixar 
de registrar as desigualdades sociais como perpetuadora das condições de pobreza 
contribuindo para a manutenção do trabalho de crianças e adolescentes. 
Nesse contexto, o trabalho precoce acarreta consequências profundas na vida de 
meninas e meninos, porém a percepção dos reflexos dessa prática são a longo prazo, o 
que dificulta a compreensão das pessoas frente a esse problema. 
Portanto, é extremamente necessário uma visão para além do direito quando se 
refere ao trabalho infantil, já que este se constitui num problema não somente cultural, 
mas também social e econômico, entretanto, o pesquisador sente-se inseguro em 
dialogar com outras disciplinas, limitando seu universo acadêmico a apenas um ponto 
de vista, não se constituindo enquanto protagonista da transformação social. 
Para que essa realidade seja alterada, recomenda-se que haja um trabalho em 
conjunto entre os estudiosos do direito, economia, sociologia, pedagogia, psicologia, 
medicina, e quantas disciplinas mais forem necessárias, alcançando-se assim maior 
legitimidade na atuação e formulação de políticas públicas de atendimento, proteção, 
promoção e justiça para efetivação dos direitos da criança e do adolescente e 
consequentemente para erradicação do trabalho infantil no Brasil. 
 
 
Notas 
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i Com a aprovação do Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei nº 8.069/90, rompe-se com o termo 
“menor” por se constituir um caráter pejorativo que induzia a compreensão de inferioridade da criança e 
do adolescente em relação ao adulto. Entretanto, apesar de ter ocorrido tais mudanças, a palavra “menor” 
para se referir a criança e ao adolescente, continuou na Consolidação das Leis do Trabalho devido sua 
elaboração ter ocorrido em 1943 e o Estatuto da Criança e do Adolescente posteriormente, em 1990. 
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